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ALADI y centrales sindicales discuten un nue
sindicales que representan a los trabajadores del Merco
Comité de Representantes Permanentes de Aladi y su secr
una propuesta de Carta Sociolaboral Sudamericana par
acuerdos de integración sudamericanos que se están gesta

Los representantes sindicales, Javier Silva por la Coorde
Cono Sur, Juan José Gorriti por el Consejo Consultivo Labo
el PIT CNT presentaron a las autoridades de Aladi la Carta 
sea incluida en los procesos de integración que se están
derechos que les han sido desconocidos luego de la ofensiv
que a través de la flexibilización laboral se conseguía 
lograron debilitar los derechos de los trabajadores que
desigualdad y debilidad frente a los empleadores. 

Los trabajadores están muy preocupados, ya que no se les
procesos de integración. Por ello, al estar aún en d
presentaron esta Carta Sociolaboral a fin de adelantars
opinión al respecto a fin de que se disputen a nivel in
negociación con los países del hemisferio norte en 
multilaterales. 

En la reunión, los dirigentes aprovecharon la oportunida
institucionalidad que les permita aportar como actores sin
la integración. Entre sus planteamientos fundamentales
política de Estado rubros importantes "para la inversión 
solidaria, destinada a erradicar la pobreza y la pobreza 
democratizar la propiedad y elevar la calidad y condicio
priorizando los sectores que padecen mayor exclusión". 
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Además piden que los países ratifiquen o adhieran, según corresponda, a los instrumentos 
internacionales de derechos humanos "de los cuales aún no son parte; así como al pleno 
cumplimiento de los ya adoptados; en particular los adoptados por la Organización 
Internacional del Trabajo". 

A ello se suma la necesidad de que existan garantías para el cumplimiento de los convenios 
internacionales de la OIT, relativos a los principios y derechos fundamentales del trabajo. 

También se pide "aplicar los derechos laborales consagrados en la presente Carta según los 
principios de protección al trabajador, aplicación de la norma más favorable en caso de 
concurrencia de normas relativas al mismo derecho, irrenunciabilidad y progresividad de los 
derechos, que determina que ninguna de las disposiciones del presente acuerdo podrán 
interpretarse en el sentido de limitar o excluir los derechos reconocidos en cada uno de los 
Estados miembro de ambos bloques ni en el de menoscabar los procedimientos de control o de 
solución de controversias vigentes". 

La Carta incluye el reconocimiento del derecho al trabajo, la no discriminación inclusive para 
los discapacitados, el reconocimiento de plenos derechos para los trabajadores migrantes y 
fronterizos, la eliminación del trabajo forzoso, la protección de la maternidad y de personas 
que comparten trabajo y responsabilidades familiares, la prohibición del trabajo infantil, la 
libertad de asociación y la protección de la libertad sindical así como la protección al trabajador 
en caso de despido injustificado. 

También se reconoce el derecho a la negociación colectiva, así como el derecho a la huelga así 
como al diálogo social en los ámbitos nacional y regional, instituyendo mecanismos efectivos 
de consulta permanente entre representantes de los gobiernos, de los empleadores y de los 
trabajadores, a fin de garantizar, mediante el consenso social, condiciones favorables al 
crecimiento económico sostenible y con justicia social de la región y la mejora de las 
condiciones de vida de sus pueblos. 

Finalmente, se entiende que la seguridad social es un derecho universal y obligatorio, por lo 
que los Estados facilitarán el acceso de sus ciudadanos a la misma atendiendo los principios de 
universalidad, solidaridad y eficiencia. (La Republica, 19/10/04) 

La Presidenta del Comité de Representantes, Embajadora Claudia Turbay al agradecer la 
presencia de los directivos sindicales expresó que "El MERCOSUR y la CAN ya han tenido serios 
avances con la Declaración Socio Laboral y de la Carta Andina de los derechos humanos. En 
ALADI estamos conscientes de que tenemos un camino que recorrer aún. Buscamos que la 
integración sea verdaderamente favorable para el desarrollo de nuestros pueblos."  

El Secretario General de la ALADI, Embajador Juan F. Rojas Penso, al darles la bienvenida 
destacó que "es un momento histórico" la realización de ésta reunión con las sindicales 
centrales junto al Comité de Representantes. (ALADI, 16/10/2004) 
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ul debate criação de salvaguardas - Sob o nome aparentemente burocrático 
isão do Protocolo de Ouro Preto", os quatro países do Mercosul começarão, esta 
, a discutir oficialmente as propostas da Argentina para criação de salvaguardas e 
es para investimentos multinacionais dentro do bloco sul-americano. Sugerida pelo 
 uruguaio, a revisão do protocolo que estabeleceu as instituições do Mercosul, em 
eria o objetivo apenas de incluir oficialmente, na estrutura institucional do bloco, 
 tomadas desde então, como a criação da figura de Estado-associado, pela qual o 

 a Bolívia passaram a participar da associação entre Brasil, Argentina, Uruguai e 
i. O governo argentino, porém, quer ir além. 

ntinos têm insistido com os sócios do Mercosul que é necessário criar mecanismos, na 
a institucional do bloco, para lidar com o que chamam de "assimetrias" entre os quatro 
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No início de setembro, o ministro da Economia argentino, Roberto Lavagna, entregou em 
Brasília o detalhamento das propostas do governo Néstor Kirchner para tratar dessas 
assimetrias, com a criação de salvaguardas para conter súbitos aumentos de importações 
entre um sócio e outro, e um "código de conduta", pelo qual multinacionais estariam proibidas 
de fechar instalações em um dos quatro países para transferir sua produção a outro dos 
sócios. 

Segundo um dos negociadores argentinos, o governo Kirchner não pretende incluir essas 
propostas na estrutura do Mercosul, mas acrescentar, no Protocolo de Ouro Preto, dispositivos 
genéricos que legitimem a adoção das salvaguardas e do "código de conduta". 

A idéia enfrenta forte resistência por parte da diplomacia brasileira e, segundo decidiu o Grupo 
Mercado Comum (GMC), a instância executiva do Mercosul, será discutida pela primeira vez na 
reunião inaugural do Grupo de Trabalho formado para elaborar as propostas de revisão do 
Protocolo de Ouro Preto. O grupo se reúne de 19 a 22/a0 em Brasília. 

Dupla cobrança da TEC - Sem solução, ainda, para o possível conflito de posições entre 
Brasil e Argentina em torno do que deve ou não ser incluído no novo protocolo (a ser aprovado 
pelos presidentes do Mercosul em sua próxima reunião, em dezembro, na mesma cidade), o 
GMC assistiu, há duas semanas, porém, ao que pode ser um avanço no esforço para garantir a 
integração real dos mercados do Mercosul. 

O Paraguai, pela primeira vez, aceitou discutir um mecanismo para garantir a livre circulação 
de mercadorias entre os quatro países. Ainda sob o temor de reações negativas do setor 
privado local, os diplomatas deram sinal verde para discutir um mecanismo pelo qual seria 
liberado o trânsito das mercadorias hoje sujeitas à Tarifa Externa Comum (TEC) igual a zero, 
ou reduzida a zero por acordos comerciais com terceiros países. 

Hoje, todos os produtos importados por um país do Mercosul são obrigados a passar de novo 
pelos trâmites de alfândega e, se for o caso, pagar novamente a TEC ao passar de um sócio ao 
outro no bloco. A chamada dupla cobrança da TEC é uma das imperfeições do que deveria ser 
uma união aduaneira (integração das alfândegas) como o Mercosul, e sua extinção é uma das 
metas para 2006 incluídas pelo Brasil no chamado Objetivo 2006, programa de eliminação dos 
obstáculos remanescentes no comércio entre os quatro países. 

A eliminação das barreiras aos produtos com TEC zero serviria de teste para uma progressiva 
extensão dessa liberdade a outros produtos sujeitos a pagamento de tarifa de importação. 

A aceitação, pelo Paraguai, de mecanismos para gradual liberação do trânsito de bens pode 
abrir caminho também a outras propostas liberalizantes, como a de integração de cadeias 
produtivas apresentada pelo Brasil na última reunião presidencial do Mercosul, em julho, na 
cidade argentina de Puerto Iguazu. Pela proposta, seria eliminada a dupla cobrança também 
para componentes, partes ou peças de produtos fabricados dentro do Mercosul com linhas de 
produção distribuídas por mais de um dos quatro países do bloco. – Valor Econômico, 
18/10/04 

Mercosul firma acordo de livre comércio com Comunidade Andina- A assinatura dos 
documentos aconteceu durante a XIII Reunião do Conselho de Ministros da Associação 
Latinoamericana de Integração (Aladi). 

O países membros do Mercosul firmaram acordo de livre comércio com a Comunidade Andina 
de Nações (CAN) nesta segunda-feira. A assinatura dos documentos aconteceu durante a XIII 
Reunião do Conselho de Ministros da Associação Latinoamericana de Integração (Aladi), em 
Montevidéu, no Uruguai. O acordo pretende criar um espaço de livre comércio entre os dois 
blocos, à semelhança do que o Mercosul já estabeleceu com o Chile e a Bolívia. 

O ministro Celso Amorim confirmou a intenção de firmar o acordo nesta manhã. Com a 
integração comercial entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai (países membros do 
Mercosul) e Colômbia, Equador e Venezuela (da Comunidade Andina), haverá por exemplo um 
processo de redução de tarifas entre os países. 

De acordo com o comunicado oficial do Ministério das Relações Exteriores, “a assinatura dos 
referidos atos constitui passo histórico e decisivo na conformação da Comunidade Sul-
Americana de Nações, prioridade da política externa do governo do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva”. (Agência Brasil) Global 21, 19/10/04 
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Lobbies de socios grandes hacen peligrar objetivos del Mercosur -  Uruguay 
debe tener presente que Argentina y Brasil están dispuestos a sacrificar el cumplimiento de los 
objetivos del Mercosur para atender las demandas de sus lobbies domésticos, sostiene un 
trabajo elaborado para el Banco Mundial en el marco de la investigación que este organismo 
desarrolla sobre las posibles fuentes de crecimiento para el país. El trabajo será presentado 
hoy en el hotel Sheraton.  

El autor del trabajo, Julio Nogués, entiende que la reciente experiencia ha mostrado esto muy 
claramente.  

El investigador reconoce que las ventas al Mercosur que llegaron al 55% en 1998 han caído a 
alrededor del 33% pero considera que "esta es todavía una cifra muy alta para las 
exportaciones a países que por décadas han caído periódicamente en importantes crisis 
financieras o de balanza de pagos". 

El investigador entiende que Uruguay debe insistir en la búsqueda de un mayor grado de 
independencia para cerrar acuerdos con otros países que entienda le pueden aportar 
potencialmente mayores ganancias comerciales.(El País, 14/10/04) 

Brasil e Argentina tentam coordenar setor produtivo-  Os governos brasileiro e 
argentino promoveram ontem um encontro entre empresários dos dois países em uma 
tentativa de iniciar a coordenação dos setores produtivos. De acordo com o ministro das 
relações exteriores da Argentina, Rafael Bielsa, os setores que tradicionalmente causam 
problemas na relação bilateral entre Brasil e Argentina, como têxteis, eletrodomésticos e 
calçados, representam apenas 15% do comércio dos dois países. 

Bielsa espera que à medida que a situação da economia da Argentina se  equilibrar irão 
desaparecer as cotas impostas pelo país para alguns produtos brasileiros. O ministro 
minimizou o desvio de comércio que a cota argentina para geladeiras brasileiras está 
provocando. O Brasil está perdendo uma parte de suas exportações de geladeiras para a 
argentina para fornecedores como o México e Chile.  

O encontro promovido pelos governo brasileiro e argentino - um jantar em São Paulo - reuniu 
cerca de 20 empresários ontem com objetivo de fomentar a criação de um conselho 
empresarial privado do Mercosul. (Valor Econômico, 15/10/04) 

Candidatos a la presidencia de Uruguay, con propuestas diferentes para Mercosur - 
Los principales candidatos a la presidencia de Uruguay, el favorito de la coalición de izquierda 
del Frente Amplio, Tabaré Vázquez y el centroderechista del Partido Nacional, Jorge Larrañaga, 
presentaron una visión diferente del Mercosur en entrevistas a la prensa brasileña de este 
domingo. 

El izquierdista Vázquez aboga por "un avance importante del Mercosur en todos los frentes: en 
los planos político, económico, comercial, institucional, cultural y humano". 

"El Gobierno progresista, si gana, trabajará incansablemente para fortalecer las relaciones de 
Uruguay con sus vecinos", declaró Vázquez en entrevista a la prensa. 

En la nota, Vázquez anuncia que su primer viaje, de ganar las elecciones, será una visita a los 
países del Mercosur, que Uruguay integra con Argentina, Brasil y Paraguay. En Brasil se le 
achaca al gobierno del actual presidente Jorge Batlle haber tenido una relación menos 
comprometida con el Mercosur y de más acercamiento a EE.UU. 

Por su parte, Larrañaga abogó en entrevista con el diario O Estado de Sao Paulo por un 
Mercosur fortalecido en la parte comercial, y que permita a sus miembros establecer relaciones 
con otros países. Actualmente, el grupo regional intenta negociar en bloque sus acuerdos 
comerciales. 

"El Mercosur no es un proyecto de afinidades políticas o ideológicas; el Mercosur que nos 
interesa es el del comercio y el trabajo", dijo Larrañaga. 

Consideró que el bloque comercial "puede ser reformulado y refundado", bajo el principio de 
que no excluya "otras relaciones que podamos tener con otros países con los que podamos 
establecer sólidas relaciones comerciales". 
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Las elecciones uruguayas se realizarán el 31 de octubre y el ganador asumirá el 1 de marzo de 
2005. Vázquez, un médico ex alcalde de Montevideo, es favorito para triunfar en la primera 
vuelta, con un respaldo de 48% a 55% según las encuestas. 

Ambos candidatos expresaron opiniones sobre otros temas en sendas entrevistas. Entre otros, 
ante la posibilidad de que se debata la revisión de la ley de perdón a los militares de la 
dictadura, Larrañaga defendió que el tema se considere cerrado. "El país no puede avanzar si 
continuamos mirando hacia atrás". (ABC Collor ,18/10/04) 

Advierten sobre el fracaso del Mercosur - La titular de la Cámara de Exportadores, 
Josefina Benítez de Duarte, advirtió que el Mercosur puede fracasar si los países poderosos 
logran imponen sus criterios contra los más débiles (como Paraguay y Uruguay). 

Sostiene que los procesos de integración son convenientes para fortalecer las exportaciones 
paraguayas, refiriéndose específicamente al Area de Libre Comercio de las Américas (ALCA). 
Benítez de Duarte realizó estas declaraciones durante un debate con la sociedad civil realizado 
en Asunción a iniciativa del Ministerio de Relaciones Exteriores. Manifestó que todo proceso de 
integración regional resultará siempre conveniente para fortalecer las exportaciones 
paraguayas, aunque aclaró que en el marco del Mercosur aún falta acceder a mejores ventajas 
para que el Paraguay logre introducir sus productos con mayor facilidad a los tres restantes 
países del bloque sudamericano (Argentina, Brasil y Uruguay) (ABC Color, 03/10/04) 

Duhalde dice que pronto habrá una Latinoamérica unificada - El presidente de la 
Comisión Permanente del Mercosur, Eduardo Duhalde, tras su entrevista con el presidente del 
Senado, Miguel Carrizosa, dijo ayer que a más tardar el año próximo todos los países 
latinoamericanos estarán unidos y que eso se concretaría durante la presidencia pro témpore 
de Paraguay en el primer semestre de 2005. 

Duhalde señaló que solicitó a Carrizosa su apoyo a la cartilla de derechos de todos los que 
habitan en el Mercosur, cuya aprobación debe pasar por los parlamentos de los países 
miembros. 

Previamente, el ex presidente argentino dijo que estamos en víspera del "acontecimiento 
político de la centuria" al referirse a la unidad de los 10 países sudamericanos. Apuntó que 
llevamos un atraso de 200 años en ese sentido, dado que los autores de la independencia de 
nuestros países, como José de San Martín, Simón Bolívar y otros ya hablaron de este sueño. 

Por su parte, el presidente del Senado destacó la labor de Duhalde, señalando que se trata de 
una persona responsable, "que trabaja todo el tiempo pensando en la integración, recogiendo 
los problemas existentes, lo cual ayuda al Mercosur a generar una integración verdadera y no 
solamente retórica", apuntó. 

Carrizosa reconoció que hasta ahora el Mercosur no ha sido tan beneficioso como todos 
esperaban, pero dijo que la experiencia del ex mandatario argentino ha sido fundamental para 
que se vean los primeros resultados. 

Destacó también que se habló de un fondo compensatorio para ayudar a los países con 
economías más reducidas del bloque, que esperaba se concrete a la brevedad. Indicó que 
justamente uno de los puntos cruciales es el reconocimiento de estas diferencias para un trato 
más justo a todos los miembros. ABC Collor, 12/10/04 
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Exportador de geladeira do Chile e do México ocupa mercado do Brasil -  As 
restrições impostas pela Argentina ao ingresso de eletrodomésticos brasileiros no país estão 
causando um desvio de comércio que favorece fornecedores de fora do Mercosul. Desde a 
imposição das medidas, em julho, o espaço deixado pela diminuição das vendas brasileiras de 
pelo menos um artigo, as geladeiras com freezer, está sendo ocupado por dois países: México 
e Chile. 
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Até junho, mês que antecedeu a aplicação das medidas pelo governo argentino, a participação 
do Brasil sobre o total das importações deste artigo era de 94%. Em agosto, a parcela ocupada 
pelo México cresceu de maneira inédita, e a do Chile em um patamar menor, resultando em 
uma queda de participação do Brasil sobre o total das importações para 83%. 

As travas foram impostas para, segundo as autoridades argentinas, proteger a indústria local 
da competição dos produtos brasileiros, cujo alto volume de exportações estaria impedindo a 
recuperação da produção nacional. 

As importações de geladeiras com freezer provenientes do México subiram de US$ 90,8 mil em 
junho para US$ 569,2 mil em agosto. No caso dos produtos chilenos, o crescimento foi mais 
moderado, mas ainda expressivo: de US$ 76,7 mil em junho para US$ 129,3 mil em agosto. 

Os volumes das exportações brasileiras são muito maiores, mas os efeitos do acordo fechado 
após a pressão do governo argentino, que ameaçou impor travas burocráticas aos produtos 
brasileiros, já estão sendo sentidos, com queda no total das exportações. 

O acordo fechado em julho entre os setores privados dos dois países prevê que as exportações 
brasileiras de geladeiras estejam limitadas a uma cota de 18.166 unidades por mês. A cota 
havia sido acertada até o mês passado, e as duas partes voltaram a negociar para tentar 
chegar a um patamar a ser seguido até o final o ano que vem. Como não houve acordo, a 
mesma cota foi mantida para outubro. 

Os problemas na relação comercial entre os dois países serão discutidos hoje durante um 
jantar em São Paulo que reunirá a cúpula empresarial dos dois países, com a presença dos 
chanceleres Celso Amorim, do Brasil, e Rafael Bielsa, da Argentina. Do lado argentino, estarão 
presentes uma dezena de empresários, entre eles os principais dirigentes da União Industrial 
Argentina (UIA). Pelo Brasil devem estar presentes representantes da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (Valor Econômico, 14/10/04) 

Brasil cobra Argentina por quebrar acordo comercial - O governo brasileiro não 
ficou satisfeito com a constatação de que outros países estão ocupando o espaço aberto no 
mercado argentino com as limitações à entrada de eletrodomésticos do Brasil. O ministro das 
Relações Exteriores, Celso Amorim, telefonou ontem ao ministro da Economia da Argentina, 
Roberto Lavagna, e pediu uma solução para o problema.  

O  governo brasileiro decidiu reagir. Em julho, quando o acordo que estabeleceu cotas de 
vendas para a Argentina foi fechado, o Brasil fornecia 94% das geladeiras importadas pelo país 
vizinho, enquanto o Chile e México respondiam por 5,5%.  

Até agosto, enquanto a participação brasileira caia para 83% a dos outros dois subia para 
15,8%. No entender de Amorim, as cotas foram estabelecidas para “melhorar a situação da 
indústria argentina e não para beneficiar terceiros países”. Lavagna teria se comprometido a 
verificar a questão e retomar o assunto esta semana com o governo brasileiro (Estado de São 
Paulo, 17/10/04) 

Governo  argentino vai monitorar calçados - O governo argentino deu ontem um 
sinal de que vai fazer um monitoramento mais rigoroso da entrada de calçados brasileiros no 
país.De acordo com uma disposição publicada no diário oficial argentino, os importadores de 
calçados terão de registrar as operações que realizam por meio da obtenção de uma licença 
automática junto à Secretária de Indústria. Diferentemente das licenças não-automáticas, a 
nova exigência não representa uma trava às importações, mas permite que as autoridades 
façam um monitoramento mais rigoroso e rápido do fluxo comercial. 

No início deste ano, o presidente da Abicalçados, Elcio Jacometti, estimou que as exportações 
brasileiras em 2004 ficariam em cerca de 13 milhões de pares, mas não assumiu qualquer 
compromisso de limitar os embarques de calçados brasileiros à cifra. Do lado argentino, a 
reivindicação é que o governo restrinja as importações caso as exportações superem essa 
marca. Até setembro, haviam sido exportados para a Argentina 9,83 milhões de pares, 
segundo a Câmara de Produção e Comércio Internacional de Calçado e Afins (Capcica). 

Nos próximos meses tanto as exportações quanto a pressão dos produtores argentinos por 
proteção devem crescer. Com a proximidade do verão, aumenta o consumo de sandálias de 
borracha e plástico, que tem valor unitário baixo, mas podem elevar substancialmente o 
volume de pares importados.  
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O principal argumento dos calçadistas argentinos para pedir proteção é o fato de terem sido 
muito afetados pelo processo de abertura da economia na década de 90 e posteriormente pela 
desvalorização do real, em 99, que fizeram com que as exportações brasileiras superassem 20 
milhões de pares por ano. (Valor Econômico, 14/10/04)  

Petrobras planeja investir US$ 1,4 bi na Argentina - A Petrobras anunciou ontem 
que planeja investir US$ 1,4 bilhão na Argentina até 2001. A estatal descobriu de petróleo e 
gás em uma área do litoral sul do país. 

Segundo um comunicado emitido pela empresa, a descoberta aconteceu em 28 de setembro 
em uma região a 130 km da costa de Rio Gallegos, capital da província de Santa Cruz. 
Segundo testes, o poço, denominado Estância Água Fresca, tem capacidade de produzir 50 m³ 
de petróleo leve e 4, 2 mil m³ de gás por dia. 

A crise energética obrigou o país a quebrar contratos de exportação de gás com Uruguai e 
Chile e a comprar óleo combustível da Venezuela para alimentar usinas térmicas. Um dos 
projetos levados a cabo para evitar que os problemas energéticos voltem a ocorrer no ano que 
vem é o do gasoduto San Martín, que liga a Patagônia a Buenos Aires, cuja construção será 
financiada com recursos do BNDES. 

O governo acusou as empresas de serem as culpadas pela crise, por não realizarem os 
investimentos necessários para ampliação da capacidade de produção e transporte de gás. As 
empresas alegam que tem sua capacidade de investimento reduzida por causa da defasagem 
tarifária. No campo da exploração de petróleo, algumas companhias também afirmam que a 
realização de investimentos pode ser comprometida porque em agosto o governo aumentou de 
25% para 37% o imposto cobrado sobre as exportações de petróleo. 

No comunicado emitido ontem, a Petrobras enfatizou que "mais de 50%" dos investimentos 
previstos para a Argentina serão aplicados em exploração e produção. Além dos poços em 
Santa Cruz, província que foi governada pelo presidente Néstor Kirchner, a Petrobras pretende 
ampliar sua atuação na exploração de petróleo no mar argentino. (Valor Econômico, 06/10/04)
    

 otas  

Los interrogantes que plantea el Mercosur 
Félix Peña 

La experiencia acumulada con el Mercosur puede ser apreciada al menos desde tres 
perspectivas complementarias. 

La primera es la política. Se vincula con el signo de las relaciones que han enhebrado cuatro 
países que son vecinos y que han acrecentado en las últimas dos décadas la densidad de su 
conectividad en todos los planos. 

Son relaciones dominadas por la lógica de la integración, frente a lo que ha sido común en la 
historia entre países vecinos, esto es, el predominio de la lógica de la fragmentación. Más allá 
de tensiones ocasionales y de conflictos comerciales naturales, lo cierto es que se han ido 
consolidando entre los socios del Mercosur -y entre ellos y sus asociados- la idea de un barrio 
que aspira a ser de calidad. 

Es la noción de una zona de paz, cuyo valor internacional se acrecienta en la medida en que 
pueda ser concebido como un núcleo duro de la estabilidad política sudamericana. Es un bien 
público que debe ser preservado y cultivado por medio del ejercicio sutil de una diplomacia de 
integración -no sólo gubernamental, sino también de todos los actores sociales- ya que la 
historia indica que suele ser más fácil retroceder que avanzar en la calidad de las relaciones 
entre países vecinos. 

La segunda perspectiva es la del intercambio comercial. Se relaciona con los flujos de comercio 
entre los socios. En este plano, se observan fluctuaciones explicadas por disparidades en los 
comportamientos de las respectivas economías -especialmente las de Brasil y la Argentina- y, 
por momentos, también por disparidades cambiarias. ¿Cuánto del comercio recíproco y de sus 

 7



fluctuaciones puede deberse a la existencia del Mercosur y de sus reglas de juego, y cuánto es 
la resultante natural de la contigüidad geográfica de economías que se abrieron al mundo y no 
sólo a la región en la década del 90? Es una pregunta que requiere aún ser respondida con 
precisión, a fin de poder clarificar efectos negativos y positivos que se le suelen atribuir al 
Mercosur. 

La tercera perspectiva es la de la inversión productiva. Es probablemente la más importante. 
Significa visualizar el Mercosur como un instrumento de transformación productiva de cada 
país socio y, por ende, de incorporación de progreso técnico y creación de empleo calificado. 
Tiene que ver con la capacidad para competir a escala global y no sólo regional. Es lo que le da 
sentido político, además del económico, a la idea tan difundida de abrir el acceso a un 
mercado de más de doscientos millones de consumidores. 

Es en esta última perspectiva donde el Mercosur -luego de diez años de unión aduanera aún 
incompleta- plantea más preguntas que respuestas a aquel empresario -especialmente 
pequeño o mediano- que evalúa la conveniencia de invertir en función del espacio económico 
prometido. Son preguntas alimentadas por una vivencia de reglas precarias, de debate 
existencial continuo sobre la conveniencia del Mercosur y sobre sus modalidades -¿zona de 
libre comercio o unión aduanera?-, de un campo de juego desnivelado y de escasa 
transparencia en los mecanismos de negociación. 

Real incentivo- Tres son las preguntas principales que esperan respuestas claras de los 
países miembros. Las tres se refieren al potencial del Mercosur para constituir un real incentivo 
institucional y económico a la inversión. Ellas son: 

·  ¿Están dispuestos los socios -especialmente los dos de mayor dimensión económica- a 
aceptar disciplinas colectivas que restrinjan su libertad para aplicar discrecionalmente políticas 
públicas en materia de desarrollo económico, comercio exterior e inversiones productivas? 

·  ¿En qué consiste la preferencia económica entre los socios y en qué consistirá una vez que 
concluyan las negociaciones con la Unión Europea (UE) y con Estados Unidos? O, en otras 
palabras, ¿cuáles son las ventajas económicas derivadas del privilegio de ser socio pleno, 
diferentes de las otorgadas a países con los cuales el Mercosur se asocia? 

·  ¿Cómo se garantiza el respeto a la preferencia económica pactada entre los socios? ¿Es que, 
por ejemplo, quien invierte en Uruguay o en Paraguay en función del espacio integrado goza 
de las mismas garantías de acceso a los mercados de los demás socios, que hoy tiene quien 
invierte en Lituania o en Eslovenia en función del mercado de la UE? 

En diciembre próximo, en los resultados de la Cumbre de Ouro Preto, muchos empresarios 
buscarán al menos un principio de respuesta a estas preguntas. 

Según cuáles sean las respuestas se inclinarán o no a tomar en serio al Mercosur, es decir, a 
invertir en función del mercado ampliado. La Nación, 12 de octubre, 2004 

Política salarial, en mejoría 
Julio Godio 

- El Gobierno nacional ha optado por promover el aumento del salario mínimo porque espera 
que ésta y otras mejoras salariales permitan iniciar una nueva etapa de la política económica.  
 
Un resultado indirecto de la medida será la mejora en los salarios básicos de convenio, 
alternativa que impulsa la CGT. 

El Gobierno argentino no cree que el aumento salarial vaya a desembocar en más inflación. Es, 
por otro lado, la opinión de la mayoría de los analistas económicos locales, que ahora parecen 
volcarse a posiciones "heterodoxas", favorables al intervencionismo estatal en la economía y 
los mercados de trabajo, en sintonía con las políticas "neodesarrollistas e industrialistas" del 
Gobierno. 

La decisión de iniciar un curso económico más favorable a la expansión de la demanda efectiva 
—a través principalmente de políticas de "salarios administrados", de programas de obras 
públicas y de políticas sociales— consolida la opinión de que persiste la línea "keynesiana" 
kirchnerista, una señal positiva en el camino del diálogo político. 
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En rigor, es el Estado quien monopoliza las capacidades políticas de convocar periódicamente a 
las organizaciones empresarias y sindicales para acordar políticas económicas y sociales. Las 
organizaciones sociales carecen de tradiciones de autoconvocatoria.  

El Estado es la fuerza que garantiza la cohesión en la sociedad. Las negociaciones sociales 
espontáneas y autónomas son limitadas. Esto explica, entre otros fenómenos, la inexistencia 
en Argentina de un Consejo Económico Social. Predomina la puja de intereses sectoriales sobre 
el bien común. Nada garantiza entonces que las tendencias e intereses corporativos no 
produzcan nuevas divisiones. 

Se abre un escenario de puja distributiva que podría favorecer el logro de demandas de los 
trabajadores ocupados para renegociar convenios colectivos y/o lograr aumentos generados 
por vía de decisiones del Estado y formas de concertación social.  

De consolidarse la actual tendencia favorable a las negociaciones tripartitas, el Consejo podría 
jugar un importante papel en el futuro, funcionando como un espacio apto para negociar 
políticas sociolaborales consensuadas. 

La grave situación económico social y política exige una nueva racionalidad a los actores 
sociales.(Clarín, 16/10/04) 

Fuerte apoyo de la ALADI a las negociaciones por la deuda 
En un encuentro de cancilleres en Montevideo, los gobiernos del subcontinente expresaron su 
respaldo a las negociaciones encaradas por la Argentina con los acreedores para la 
reestructuración de la deuda. Reclamaron flexibilizar exigencias. 

El Gobierno recibió un fuerte apoyo de once países latinoamericanos en sus gestiones para 
reestructurar la deuda en default. Fue una declaración contundente, a poco del inicio del canje 
de bonos. Los cancilleres de las naciones que conforman la Aladi (Asociación Latinoamericana 
de Integración) tuvieron ayer una cumbre en Montevideo para analizar los temas económicos y 
políticos de la región. Uno de los asuntos centrales fue el de las negociaciones de Argentina 
con sus acreedores. Brasil, México y los demás integrantes del organismo destacaron “los 
esfuerzos que realizan el Gobierno y el pueblo argentinos” para dejar atrás la cesación de 
pagos. En la misma declaración, los ministros reclamaron al FMI y al Banco Mundial que 
“flexibilicen” sus exigencias y que tengan en cuenta la necesidad de privilegiar la resolución de 
los problemas sociales. 

“Respaldamos los esfuerzos que realizan el Gobierno y el pueblo argentinos en sus 
negociaciones financieras internacionales para el pago de su deuda”, afirma el comunicado 
final del encuentro de cancilleres, firmado por todos los países. En la declaración se enfatiza 
también que “reconocemos la importancia para la región de alcanzar una solución a dicha 
problemática que no comprometa la gobernabilidad democrática ni el desarrollo socio-
económico”. Además de Brasil y México, el respaldo a la postura de la administración de 
Néstor Kirchner provino de Uruguay, Chile, Paraguay, Cuba, Venezuela, Bolivia, Colombia, 
Ecuador y Perú. Argentina estuvo representada por Rafael Bielsa, pero también participó 
Eduardo Duhalde. 

El ex presidente estuvo en Montevideo porque en el marco del encuentro de cancilleres de 
Aladi se firmó un convenio entre los países del Mercosur y los de la Comunidad Andina 
(Venezuela, Colombia y Ecuador) para crear un área de libre comercio (ver recuadro aparte). 
Se trata de un acuerdo entre bloques que tiende a profundizar la integración regional. Duhalde 
sostuvo, sin escaparle al tono grandilocuente, que “estamos en vísperas de concretar el sueño 
de los libertadores: la Unión Sudamericana, al estilo de la Unión Europea”. A esta última la 
consideró “la guía” en el proceso de integración. 

En esta línea, Bielsa recalcó en el discurso ante sus pares que “el gobierno argentino otorga 
una altísima prioridad a la integración regional, considerándola como una de las políticas de 
Estado por excelencia”. 

Pero lo que más valoró la delegación argentina fue el gesto político de los países de América 
latina frente a su pulseada con los acreedores. Es un respaldo que en alguna medida sirve para 
compensar la presión del Grupo de los Siete países más desarrollados, que hasta el momento 
eran casi los únicos que se pronunciaban sobre la situación argentina, y siempre para 
interceder por los tenedores de deuda y las privatizadas. La semana pasada el Gobierno 
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también había recibido otra declaración de apoyo importante. Fue la del presidente del BID, 
Enrique Iglesias, quien en contraposición con los reclamos del FMI y del Banco Mundial para 
elevar el superávit fiscal, sostuvo que “la Argentina está haciendo las cosas muy bien y por eso 
saldrá adelante”. 

Por otra parte, el Gobierno consiguió el reconocimiento de los países de la región en otro tema 
sensible: el de la soberanía de las islas Malvinas. La declaración de los cancilleres respaldó “los 
legítimos derechos de la Argentina en la disputa de soberanía por las islas Malvinas” y 
demandó que el litigio se resuelva de acuerdo “a las resoluciones de la ONU y la OEA”, que 
otorgan la potestad a la Argentina. Los jefes de la diplomacia sudamericana firmaron cuatro 
resoluciones políticas: dos referidas a la deuda y las islas Malvinas y otras dos vinculadas a la 
lucha contra el narcotráfico y el terrorismo, solicitadas por los representantes colombianos. 

Por otra parte, los integrantes de la Aladi también se pronunciaron sobre los organismos 
financieros internacionales, al “exhortarlos a apoyar el establecimiento de mecanismos 
flexibles e innovadores para la implementación de políticas que impulsen el crecimiento 
económico sostenido, la atención de las demandas sociales insatisfechas y el fortalecimiento 
de la gobernabilidad democrática”, concluyó la declaración. Pag 12, 19/10/04 

 

 

Apoio 

CAW, CLC, USWA-CA, CGT/Fr, CFDT, CGIL, CCOO, Solidarity Center/AFLCIO 
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